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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE MINAS 
GERAIS (AEBMG), sediada em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, é uma sociedade civil sem 
fins lucrativos fundada em 29 de março de 1946. Seu objetivo social é promover a beneficência por meio 
da assistência social em todas as suas formas de expressão, dentro das possibilidades de seus recur-
sos. A entidade dedica especial atenção à assistência hospitalar, ambulatórios e clínicas relacionadas 
à saúde, bem como à educação, oferecendo cursos em diversos níveis. São órgãos da administração 
da Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais: I) - Assembleia Geral; II) - Conselho Consulti-
vo; III) - Diretoria; IV) - Conselho Fiscal; Os integrantes do Conselho Consultivo e Conselho Fiscal não 
percebem qualquer remuneração vantagens ou benefícios direta ou indiretamente, sob nenhuma forma 
ou pretexto. A Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais concentra sua atuação no campo da 
saúde e educação. Possui um complexo de atendimentos composto por treze unidades de negócios em 
funcionamento, sendo elas: um centro hospitalar (Hospital Evangélico de Belo Horizonte), uma escola de 
enfermagem (Escola de Enfermagem do Hospital Evangélico), IEB (Instituto de Ensino e Pesquisa Euler 
Borja), quatro unidades de nefrologia (Centro de Nefrologia - unidade Contorno, Centro de Nefrologia - 
unidade Contagem, Centro de Nefrologia - unidade Venda Nova e Centro de Nefrologia – unidade Betim), 
duas unidades de oftalmologia (Centro Oftalmológico no Betim Shopping, Centro Oftalmológico Avenida 
Afonso Pena em Belo Horizonte), uma unidade de oncologia (instalada no Betim Shopping), dois labora-
tórios clínicos de apoio (Laboratório de Análises Clínicas no Hospital Evangélico e Laboratório de Análises 
Clínicas instalado no Betim Shopping), uma clínica de especialidades médicas – unidade Belo Horizonte. 
NOTA 2. BASE DE PREPARAÇÃO: As demonstrações contábeis são elaboradas nos termos da Lei nº 
6.404/78 e demais dispositivos legais e as normas pertinentes às instituições de Fins Filantrópicos, as Leis 
11.638/07 e 11.949/09 e, no que for aplicável as Resoluções CFC nº 1.159/09 e 1.409/12, que aprovou a 
ITG 2002 (R1) - Entidades sem finalidade de lucros conforme Resolução CFC nº 1.138/08 que aprovou 
a NBC TG 09. As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, que no caso de determinados ativos e passivos financeiros tem seu custo adequado para refletir 
a mensuração do valor justo. A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) está sendo apresentada de 
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09 – “Demonstração do Valor Adicionado”. Apresentamos 
as variações em Receita de Contrato com Clientes na nota 23, em decorrência a adoção ao IFRS 15 e 
(Comitê de Pronunciamentos Contábeis), CPC 47. Apresentamos o Arrendamento Mercantil na nota 19, 
em decorrência a adoção ao IFRS 16 e (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), CPC 06 (R2). NOTA 3. 
PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS:  a. A Instituição adota o regime contábil de competência para a 
apuração de resultado. b. Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferio-
res aos valores de reposição ou de realização. c. Os ativos ou passivos financeiros são compensados, e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando a Associação tem o direito legal de compensar 
os valores, e tem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. d. Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado, através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. e. Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Associação inclui: O custo de materiais e 
mão de obra direta; Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessários para 
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; e Os custos de desmonta-
gem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados.
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que be-
nefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Associação. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado.  Depreciação: Os itens do ativo imobilizado são depre-
ciados utilizando o método linear, registrando-se o impacto no resultado do exercício. Esta depreciação é 
baseada na estimativa da vida útil econômica de cada componente. Vale ressaltar que terrenos não são 
depreciação. A depreciação dos itens do ativo imobilizado é contabilizada a partir do momento em que 
são instalados e disponibilizados para uso. No caso de ativos construídos internamente, a depreciação 
é iniciada após a conclusão da construção, quando o ativo está pronto para ser utilizado. f. Provisões 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Associação tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. g. Receita A receita de serviços é proveniente principalmente de 
atendimentos hospitalares e ambulatoriais, sendo reconhecida no resultado com base no estágio de con-
clusão do serviço contratado, na data de elaboração das demonstrações financeiras. 3.1. Instrumentos 
Financeiros e Gerenciamento de riscos: Os principais riscos das atividades da Associação Evangélica 
Beneficente de Minas Gerais são relacionados a risco de crédito, liquidez e mercado. A Diretoria Executiva, 
em conjunto com os departamentos operacionais e estratégicos, adota políticas consideradas adequadas 
e suficientes para controle e mitigação desses riscos. a. Risco de crédito: Um dos riscos de crédito advém 
da possibilidade de não receber valores decorrentes dos créditos vencidos. A política de crédito considera 
as peculiaridades das operações do SUS e de planos de saúde, e é orientada de forma a manter a flexi-
bilidade exigida pelas condições de mercado e pelas necessidades dos clientes. Em 31 de dezembro de 
2023, a Associação possui uma provisão para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas 
referentes à conta ‘Contas a receber de clientes’ no montante de R$ 946.493 (R$ 946.493 em 2022). O 
Contas a Receber da AEBMG é composto de SUS 61,62%, Operadoras de Planos de Saúde e Convênios 
36,89 e Outros valores 1,49%. A AEBMG aplica a abordagem simplificada do IFRS 9/CPC 48 para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas, considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo 
da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. A administração analisa de 
forma recorrente a performance de títulos vencidos em todas as faixas do Aging, com os dados históricos 
vencidos há mais de 180 dias. Os títulos foram agrupados com base nas características compartilhadas 
de risco de crédito e nos dias de atraso. Em atendimento ao IFRS 15 – Receita de Contrato com clientes, 
a adoção ocorreu no exercício de 2021. A AEBMG reconheceu os atendimentos em andamento com custo 
de consumo e serviços entregues ao cliente e que não foram enviados ao SUS ou Operadora de Convênio. 
Em conformidade com a norma, a AEBMG, reconhece a receita de acordo com a prestação de serviços 
médicos, realizados até à data de encerramento do respectivo período de apuração, quando seu valor 
pode ser mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas 
estimadas. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa da sua realização (atendendo a 
esse disposto, foi realizado o reconhecimento em 31/12/2023 de contas a faturar, totalizando R$ 3.074.809 
(em 2022 R$ 5.934.702) de Convênios/SUS/Particular. A nota 23 demonstra a composição da receita de 
contrato com clientes. No acumulado, a receita em 2023 foi maior 27,44% em relação a 2022. A adminis-
tração analisou e entende os impactos da adoção do IFRS, e avalia constantemente os controles internos 
e processos relacionados aos sistemas de controle e ERP, satisfazendo os requisitos de custo x benefício 
da informação, bem como, requisitos qualitativos da informação contábil. b. Caixa e Equivalentes de 
Caixa: A Associação detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ no montante de R$ 1.646.050 em 31 de 
dezembro de 2023, (R$5.415.216 em 2022) e Recursos Vinculados’ no montante R$ 27.966.979 (R$ 
3.189.826 em 2022). O ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e as ‘Aplicações financeiras’ são mantidos em 
bancos e instituições financeiras com as quais a Associação opera suas linhas de crédito. c. Risco de 
Liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos 
direitos e obrigações da Associação. A nota 10 apresenta uma tabela com os vencimentos dos contratos 
de empréstimos e financiamentos correspondente ao período da Demonstração Financeira (balanço patri-
monial) e data contratual do vencimento. A Associação busca mitigar o risco de liquidez pelo equilíbrio do 
fluxo de compromissos e a manutenção de reservas financeiras líquidas disponíveis em tempo e volume 
necessários a suprir eventuais desproporções. Para isso, a Associação elabora análises de fluxo de caixa 
projetado e revisa, periodicamente, as obrigações assumidas e os instrumentos financeiros utilizados. Em 
31 de dezembro de 2023, o ativo circulante da Associação excedeu o passivo circulante em R$ 24.260.373 
(R$ 980.352 em 2022). Esse excesso foi decorrente, principalmente, pelo recebimento de adiantamentos 
reconhecidos em recursos vinculados. d. Risco de Mercado: Risco de mercado é o risco de que altera-
ções nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar 
os resultados da Associação ou o valor de seus instrumentos financeiros. Nesse bloco, não há menção a 

NOTA 10 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: A composição dos empréstimos e financiamentos 
é a seguinte:
 31/12/2023 31/12/2022
Instituição Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Caixa Econômica Federal 15.570.994 114.899.481 12.193.000 115.528.336
Bradesco 3.072.677 6.057.256 2.749.413 8.805.902
Banco do Brasil 428.571 642.857 3.045.238 1.071.429
Sicoob 3.034.156 12.510.978 1.199.777 4.999.500
Santander 998.079 1.117.728 892.360 2.115.807
 23.104.477 135.228.300 20.079.788 132.520.974
Garantias da operação e encargos:

Taxa Parcelas Tipo Garantia
Caixa Econômica Federal - 87M 0,93% am 120 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 12M 0,89% am 96 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 10M 1,44% am 60 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 8M 1,17% am 120 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 20M 0,85% am 60 Capital de Giro Recebimento SUS
Caixa Econômica Federal - 11M 1,16% am 60 Capital de Giro Recebimento SUS
Bradesco - 17M 0,93% am 78 Capital de Giro Recebimento SUS
Banco do Brasil -1,5M 1,30% am 42 Capital de Giro Aplicação Financeira
Santander - 5M 0,93% am 69 Capital de Giro Recebimento SUS
Sicoob - 6M CDI+0,45% am 72 Capital de Giro Recebimentos Convênios
Sicoob - 0,2M CDI+0,47% am 72 Capital de Giro Recebimentos Convênios
Sicoob - 10M 1,30% am 48 Capital de Giro Recebimento SUS
Sicoob - 0,078M 1,62% am 48 Capital de Giro Veículo
Sicoob - 0,080M 1,62% am 48 Capital de Giro Veículo
Sicoob - 0,2M 1,54% am 48 Capital de Giro Veículo
NOTA 11 – FORNECEDORES DE CURTO PRAZO
As contas a pagar aos fornecedores referem-se a bens ou serviços que foram adquiridos no curso das 
atividades da instituição, sendo classificadas como passivo circulante.
 31/12/2023 31/12/2022
 Fornecedores de materiais     18.733.623      15.068.826 
 Fornecedores de Serviços       9.164.222        9.957.137 
    27.897.845    25.025.963 
NOTA 12 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Os valores referem-se a obrigações com salários, encargos e saldo de parcelamento do FGTS. 
 31/12/2023 31/12/2022
Salários a Pagar 5.757.819 4.876.908
INSS a Recolher 3.484.113 490.170
FGTS a Recolher 1.392.831 758.114
Parcelamento FGTS 293.928 376.589
Contribuições a sindicatos 15.898 87.735
Convênios empregados 48.800 52.969
Processos Trabalhistas 258.328 86.093
 11.251.717 6.728.578
NOTA 13 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E FISCAIS
Saldos referem-se a tributos correntes.
 31/12/2023 31/12/2022
IR retido na fonte 2.560.770 769.534
ISSQN retido na fonte 139.792 110.812
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 725.224 328.687
Parcelamento PBH 3.632 6.226
Parcelamento RFB 5.361.698 ---

8.791.116 1.215.259
NOTA 14 – CONTAS A PAGAR DE CURTO PRAZO 

31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento de Particulares 243.457 293.515
Contas a Pagar 706.562 323.018
 950.019 616.533
NOTA 15 – PROVISOES TRABALHISTAS
São valores das provisões de férias e encargos atualizados até o final do exercício.
 31/12/2023 31/12/2022
Provisões de Férias 9.130.855 7.539.777
FGTS Sobre Provisões 727.370 601.232
 9.858.225 8.141.009
NOTA 16 – FORNECEDORES DE LONGO PRAZO
O saldo de fornecedores de longo prazo representa débitos em atraso com diversos Fornecedores, rene-
gociados para pagamento em até 120 (cento e vinte) parcelas.
 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores de Serviços 3.637.422 4.230.304
Fornecedores de materiais 46.858 46.858
 3.684.280 4.277.162
NOTA 17 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS DE LONGO PRAZO 
Saldo parcelamento FGTS sobre folha de pagamento.  
 31/12/2023 31/12/2022
Parcelamento FGTS 333.004 474.876
NOTA 18– PROSUS – AEBMG: Em 24 de outubro de 2013 o Governo Federal publicou a Lei 12.873, com 
regulamentação prevista para o ano de 2014, que instituiu o Programa de Fortalecimento das Entidades 
Privadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na Área da Saúde e que Participam 
de Forma Complementar do Sistema Único de Saúde – PROSUS, com as seguintes finalidades: I - Ga-
rantir o acesso e a qualidade de ações e serviços públicos de saúde oferecidos pelo SUS por entidades 
de saúde privadas filantrópicas e entidades de saúde sem fins lucrativos; II - Viabilizar a manutenção da 
capacidade e qualidade de atendimento das entidades; III - Promover a recuperação de créditos tributários 
e não tributários devidos à União; e IV - Apoiar a recuperação econômica e financeira das entidades de 
saúde privadas filantrópicas e das entidades de saúde sem fins lucrativos. A Associação Evangélica Bene-
ficente de Minas Gerais aderiu ao PROSUS, que foi deferido pela Portaria nº 1.273 de 14 de novembro de 
2014, DOU de 18 de novembro de 2014, cuja consequência é a melhora em seu fluxo de caixa consideran-
do que as dívidas tributárias vencidas até fevereiro de 2014 serão objeto de moratória e remissão no prazo 
de 180 meses, condicionado ao recolhimento regular das obrigações tributárias federais a partir de sua 
concessão. Através da Portaria SAS/MS 426 de 25 de abril de 2016, foi publicado a aprovação definitiva 
da Adesão do PROSUS da Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais. Desde que a Associação 
honre com os pagamentos dos tributos correntes, o que vem ocorrendo desde a competência de abril de 
2014. O montante recolhido anualmente a título de tributos correntes implicará na remissão, no mesmo 
valor, das dívidas incluídas na moratória. NOTA 19 – ARRENDAMENTO MERCANTIL: O CPC 06 (R2), 
aplicado a partir de 1º de janeiro de 2019, introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário deve reconhecer um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a 
sua obrigação contratual de efetuar os pagamentos daquele arrendamento. A referida norma traz isenções 
opcionais para os arrendamentos de curto prazo e aqueles que comtemplem itens de baixo valor. A AEB-
MG revisou todos os contratos de arrendamento, aplicando os requisitos do CPC 06 (R2), sendo o maior 
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Derivativos, tendo em vista que a Associação não possui contratos indexados a outras moedas, para que 
houvesse a necessidade de contratar instrumentos financeiros derivativos. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a risco dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. A Associação avalia pelo custo amortizado todos os seus passivos finan-
ceiros, e desta forma não aplica a avaliação ao valor justo com reflexos no resultado para estes passivos, 
já que os classifica como Instrumentos Financeiros na categoria de “Mantidos até o Vencimento”, conforme 
fluxo normal de sua amortização.
 NOTA 4 – CAIXA E EQUIVALÊNCIA DE CAIXA: Representam os seguintes valores:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa 45.691 47.460
Bancos C/ Movimento 1.131.544 73.142
Aplicações Financeiras 468.815 5.294.614
 1.646.050 5.415.216
NOTA 5 – RECURSOS VINCULADOS : Valores recebidos através de verbas parlamentares e subven-
ções para aplicação exclusiva na área da saúde, destinados a investimentos para compra de máquinas, 
equipamentos e custeio. Também provenientes de aplicações vinculadas a empréstimos bancários e 
adiantamento para pagamento de contratos e recursos repassados para pagamento do piso salarial da 
enfermagem. Valores mantidos em CDB e conta poupança até a data de sua efetivação. A composição de 
saldos de recursos vinculados:
  31/12/2023  31/12/2022
Emendas Parlamentares 3.089.082 2.513.000
Outros Incentivos 24.877.897 676.826

27.966.979 3.189.826
NOTA 6 – CONTAS A RECEBER Valores a receber referem-se a serviços prestados na área de saúde e 
cursos ministrados, assim representados: 
 31/12/2023 31/12/2022
Mensalidades 128.828 158.699
Serviços Educacionais a Receber 128.828 158.699
Convênios de Saúde 28.689.047 25.909.907
SUS a Receber 47.919.607 16.300.817
Outros valores a Receber 1.032.902 6.825.148
Serviços Hospitalares a Receber 77.641.556 49.035.872
 77.770.384 49.194.572
Em 13/10/2022, proferida sentença através da qual foi deferida a tutela de urgência e julgados procedentes 
os pedidos iniciais para determinar que a União Federal promova, em favor da AEBMG, o recálculo do 
valor da “Tabela SUS”, aplicando-se, em seu lugar, os critérios de valoração aprovados pela ANS para o 
pagamento do sistema público quando da realização dos mesmos serviços e procedimentos em favor de 
pacientes beneficiários de planos de saúde, bem como condenando a Ré ao pagamento dos valores re-
troativos dos últimos cinco anos. Ordenou-se a liquidação da sentença por arbitramento e a apresentação, 
pela Autora, dos “procedimentos médicos realizados e os respectivos valores”. A União realizou repasses 
complementares, ainda pendente de recebimentos que foram reconhecidos como receita do SUS em 
2023, diretamente ao Fundo do Município de Belo Horizonte/MG, referentes ao período de janeiro/2023 a 
junho/2023, conforme valores a seguir: 

MÊS/ANO VALOR
JANEIRO/2023 R$3.876.155,86

FEVEREIRO/2023 R$3.376.162,54
MARÇO/2023 R$4.066.132,78
ABRIL/2023 R$3.610.474,98
MAIO/2023 R$3.554.378,26

JUNHO/2023 R$3.256.779,60
TOTAL R$21.740.084,02

NOTA 7 – PROVISÃO PARA CREDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA: É prática na instituição constituir 
a provisão para créditos de liquidação duvidosa, com base na ausência de expectativa de recebimentos 
dos clientes, convênios, SUS, bem como inadimplência de mensalidades escolares.
NOTA 8 – ESTOQUE: Os estoques de medicamentos, materiais cirúrgicos e outros materiais são avalia-
dos ao custo médio de aquisição. A composição do saldo de estoques é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
Drogas e medicamentos 3.164.561 2.557.334
OPME (Órteses, próteses e materiais especiais) 727.614 812.477
Materiais médico-hospitalares 2.122.074 2.852.708
Materiais de consumos e outros    3.866.987 962.920
 9.881.236 7.185.439
NOTA 9 – ATIVO IMOBILIZADO: O Imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou valor original.  O 
Ativo Imobilizado apresenta a seguinte composição:

                 Custo
Depreciação 

acumulada Valor líquido
Terrenos 1.611.138 --- 1.611.138 
Edifícios e construções 11.405.735 --- 11.405.735
Máquinas e equipamentos 32.188.396 (17.901.305) 14.287.091
Móveis e utensílios 3.938.251 (2.113.575) 1.824.676
Equipamentos e aparelhos 32.870.730 (11.996.416) 20.874.314
Equipamentos de informática 5.592.307 (3.117.130) 2.475.177
Benfeitorias de imóveis próprios 17.882.848 (5.391.353) 12.491.495
Reavaliação Terrenos 41.661.715 --- 41.661.715
Reavaliação Edifícios e construções 42.544.107 (11.876.191) 30.667.916
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 8.507.716 (2.298.176) 6.209.540
Outros 10.071.950 (3.616.546) 6.455.404
Direito de Uso 8.596.725 (3.762.427) 4.834.298

216.871.619 (62.073.120) 154.798.499
Em 30 de junho de 2015, a Associação realizou a reavaliação de seus imóveis, conforme laudo emitido 
por uma empresa especializada. Com os resultados desta reavaliação, houve um aumento patrimonial no 
valor de R$ 71.690.877 (setenta e um milhões, seiscentos e noventa mil, oitocentos e setenta e sete reais). 
A seguir apresentamos a movimentação do ativo imobilizado:
 31/12/2022 Aquisições Baixas  Depreciação 31/12/2023
Terrenos 1.611.138 --- --- --- 1.611.138 
Edifícios e construções 11.405.735 --- --- --- 11.405.735 
Máquinas e equipamentos 15.972.747 560.285 --- (2.245.942) 14.287.091 
Móveis e utensílios 1.894.574 182.858 --- (252.756) 1.824.676 
Equipamentos e aparelhos 20.173.515 3.132.281 --- (2.431.477) 20.874.318 
Equipamentos de informática 2.312.653 852.134 --- (689.610) 2.475.177 
Benfeitorias de imóveis próprios 12.195.925 894.717 --- (599.148) 12.491.495 
Reavaliação Terrenos 41.661.715 --- --- --- 41.661.715 
Reavaliação Edifícios e construções 31.793.738 --- --- (1.125.822) 30.667.916 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 6.066.634 449.363 --- (306.457) 6.209.540 
Outros 4.661.641 2.878.517 (317) (1.084.441) 6.455.400 
Direito de Uso 6.880.045  ---  --- (2.045.747) 4.834.298 
 156.630.061 8.950.156 (317) (10.781.400) 154.798.499

BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 31/12/2022 (Em milhares de reais)

1/2

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos (10)  23.104.477  20.079.788 
Fornecedores (11)  27.897.845  25.025.963 
Obrigações sociais e trabalhistas (12)  11.251.717  6.728.578 
Obrigações tributárias e fiscais (13)  8.791.116  1.215.259 
Contas a Pagar (14)  950.019  616.533 
Adiantamento de Convênios (28)  11.948.771  -   
Arrendamento mercantil (19) 448.432 3.131.450
Provisões Trabalhistas (15)  9.858.225  8.141.009 
Total do passivo circulante  94.250.602  64.938.579 
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos (10)  135.228.300  132.520.974 
Fornecedores (16)  3.684.280  4.277.162 
Obrigações sociais e trabalhistas (17)  333.004  474.876 
Obrigações tributárias e fiscais  -    3.632 
Contingências Judiciais (20)  6.750.471  2.837.095 
Arrendamento mercantil (19)  3.564.807  3.564.807 
Total do passivo não circulante  149.560.862  143.678.546 
Patrimônio líquido
Patrimônio social  14.608.318  27.696.761 
Déficit/superávit acumulado  15.412.428 (13.088.443)
Total do patrimônio líquido  30.020.746  14.608.318 
Total do passivo  273.832.210  223.225.443 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERAVIT (DEFICIT) DO EXERCICIO
Exercicios findos em 31/12/2023 e 31/12/2022

(Em milhares de reais)
 Notas 31/12/2023 31/12/2022

RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Receita Bruta de Serviços Saúde (23)  249.387.363  178.457.736 
Receitas SUS  173.179.948  126.173.854 
Receitas Convênios Medicos  72.305.165  73.526.974 
Receitas Particulares  3.902.250  3.299.497 
(-) Deduções da Receita Bruta de Saúde (23) (78.085) (604.260)
Glosas SUS (2.766)  -   
Glosas Convênios (62.076) (604.260)
 Devolução Particulares (13.244)
(+) Outras Receitas  22.787.863  34.984.837 
Receitas Subvenções e Convênios (21)  20.821.183  6.011.637 
Doações (22)  405.100  863.620 
Alugueis (23)  33.263  74.156 
Outras Receitas Operacionais (23)  1.528.317  3.492.835 
Receita Bruta de Educação (23)  1.135.808  1.612.041 
Mensalidades Alunos Pagantes  1.014.485  1.319.426 
Mensalidades Concedidas em Bolsas 
de Estudos  87.144  235.425 
Matriculas  9.743  24.791 
Receitas de Serviços  24.437  32.399 
(-) Deduções da Receita Bruta de 
Educação (23) (124.396) (259.289)
Bolsas de estudos concedidas (87.144) (235.425)
Descontos concedidos (37.253) (23.864)
(=) RECEITA LÍQUIDA  273.108.553  214.191.065 
(-) Custo do Serviço Saúde (24) (205.729.233) (178.806.258)
Despesas com Pessoal (92.601.264) (75.288.147)
Materiais Aplicados (62.847.435) (63.862.913)
Serviços Tercerizados (50.280.533) (39.655.198)
(-) Custo do Serviço Educacional (24) (1.160.443) (835.267)
Despesas com Pessoal (1.122.420) (797.480)
Material Didático (25.300) (16.634)
Alimentação (780) (1.511)
Transporte (10.180) (13.648)
Uniforme e EPI (1.763) (5.994)
(=) RESULTADO OPERACIONAL 
BRUTO  66.218.878  34.549.540 
(-) Despesas Operacionais (34.683.035) (31.959.575)
Despesas Administrativas (23.602.092) (24.004.142)
Despesas com Depreciação/Amortização (10.781.400) (7.848.727)
Despesas Tributarias (299.544) (106.705)
(+/-) RESULTADO FINANCEIRO (25) (16.734.206) (16.434.136)
(+/-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS  816.539  755.728 
(+/-) PROVISÕES
(+/-) ISENÇÕES USUFRUÍDAS
Renúncia Fiscal Obtida (27) 44.270.624 34.738.878
Renúncia Fiscal (27) (44.270.624) (34.738.878)
(=) SUPERÁVIT/DÉFICIT DO 
EXERCÍCIO 15.618.176  (13.088.443)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO
 (Em milhares de reais)

Notas
 Patrimônio 

Social 

 Superávits 
acumulados ou 

(Déficits) Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021  28.120.699  671.156  28.791.855 

Ajustes de Exercícios 
Anteriores (26)  -   (1.095.094) (1.095.094)

Déficit do exercício  -   (13.088.443) (13.088.443)

Saldo em 31 de 
dezembro de 2022  28.120.699 (13.512.382)  14.608.318 

 (13.512.382)  13.512.382 

Ajustes de Exercícios 
Anteriores (26)  -   (205.748) (205.748)

Superávit do exercício  -    15.618.176  15.618.176 

Saldo em 31 de 
dezembro de 2023  14.608.318  15.412.428  30.020.746 
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  (Em milhares de reais)
Exercicios findos em 31/12/2023 e 31/12/2022

 31/12/2023 31/12/2022
RECEITAS
Prestação de serviços  250.320.690  179.206.229 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 
(constituição/reversão)  -    233.578 
Demais receitas operacionais  22.787.863  34.984.837 
Receitas não Operacionais  817.323  851.378 
  273.925.876  215.276.022 
INSUMO ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
Custo dos serviços prestados  113.153.269  103.534.745 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  23.602.876  22.616.690 
  136.756.144  126.151.435 
VALOR ADICIONADO BRUTO
Depreciação, amortização  10.781.400  9.565.408 
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO  126.388.332  79.559.179 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA 
Receitas financeiras  3.796.210  1.862.105 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR  130.184.542  81.421.284 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos  93.736.407  76.106.780 
Impostos, taxas e contribuições  299.544  106.705 
Despesas financeiras e aluguéis  20.530.415  18.296.241 
Déficit/superávit do exercício  15.618.176 (13.088.443)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO  130.184.542  81.421.284 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

                 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO METODO 
INDIRETO (Em milhares de reais)

Exercicios findos em 31/12/2023 e 31/12/2022
31/12/2023 31/12/2022

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Resultado líquido do exercício  15.618.176 (13.088.443)
Ajustes para conciliar o superávit ao caixa 
líquido
(+) Depreciação e amortização 10.781.400  9.565.408 
Constituição (reversão) de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa  -   (233.578)

 26.399.576 (3.756.612)
( - )Aumento (+) Diminuição dos subgrupos 
do ativo
Recursos Vinculados (24.777.153)  296.672 
Contas a Receber (28.643.237) (15.564.974)
Mensalidade  67.424 (158.699)
Adiantamento a Empregados (543.288) (82.873)
Adiantamento a Fornecedores  350.272 (301.357)
Estoque (2.695.797) (1.178.112)
Investimentos Temporarios (13.072) (218.134)
Depositos Judiciais  96.738 (27.659)
Despesas de Exercicio Seguinte (49.381)  8.287 
( + )Aumento (-) Diminuição dos subgrupos 
do passivo
Fornecedores  2.278.999  8.246.447 
Obrigações sociais e trabalhistas  4.381.267  742.956 
Obrigações tributarias e fiscais  7.572.225  335.479 
Contas a Pagar  333.486 (108.240)
Adiantamento de convênios  11.948.771  -   
Contingências Judiciais  3.913.376 (210.704)
Provisões trabalhistas  1.717.216  2.427.048 
Arrendamento mercantil (2.683.018)  6.696.257 
Ajustes de Exercícios Anteriores (205.748) (1.095.094)

(26.950.920) (192.701)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (551.344) (3.949.314)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS
No  imobilizado (8.949.838) (27.923.332)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (8.949.838) (27.923.332)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
(+) Captação de empréstimos e financiamentos  5.732.016  29.435.119 
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamento  5.732.016  29.435.119 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA (3.769.166) (2.437.526)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício  5.415.216  7.852.742 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício  1.646.050  5.415.216 
REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA (3.769.166) (2.437.526)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e Equivalência de caixa (4)  1.646.050  5.415.216 
Recursos Vinculados (5)  27.966.979  3.189.826 
Contas a receber (6) 77.641.556  49.035.872 
Mensalidades Escolares a Receber (6)  128.828  158.699 
Provisão p/ Devedores Duvidosos (7)  (946.493)  (946.493)
Adiantamentos a empregados  973.418  430.130 
Adiantamentos a fornecedores  461.762  812.034 
Estoques (8)  9.881.236  7.185.439 
Investimentos Temporarios  700.118  630.068 
Despesas do exercício seguinte  57.521  8.140 
Total do ativo circulante  118.510.975  65.918.931 
Não Circulante
Depósitos judiciais  205.713  302.451 
Investimentos Temporarios  317.023  374.000 
Imobilizado em Uso (9)  208.274.894  199.314.747 
Direito de Uso (9)(19)  8.596.725  8.596.725 
Depreciação/Amortização  Acumulada (9)  (62.073.120)  (51.281.411)
Total do ativo não circulante  155.321.235  157.306.512 

Total do ativo  273.832.210  223.225.443 

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3627-D3A5-B016-26FB.
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impacto os contratos de locação de imóveis operacionais. Os contratos nos quais a AEBMG é arrendatária 
de bens, foram analisados e com a aplicação dos novos critérios impactou o resultado do período, no valor 
de R$ 416.040. A AEBMG reconheceu a partir de 1º de janeiro de 2022, um aumento de R$ 2.986.583 
em ativos não circulantes, bem como R$ 2.986.583 em passivos circulantes e não circulantes, referentes 
ao valor presente dos direitos de uso dos ativos arrendados e dos respectivos passivos de arrendamento. 
Utilizou-se a abordagem de transição simplificada, ou seja, a AEBMG não reapresentou os valores com-
parativos para o ano anterior à adoção inicial. Os valores presentes dos pagamentos de arrendamento 
para os contratos existentes foram contabilizados no ativo não circulante como direito de uso e no passivo 
circulante e não circulante como arrendamento. A AEBMG deixa de registrar despesas de aluguéis e passa 
a contabilizar a depreciação do direito de uso do ativo e a despesa de juros do novo passivo de arrenda-
mento. A expectativa no início de qualquer contrato de arrendamento é que o impacto de despesas e juros 
financeiros seja maior do que no final, revertendo à medida que os contratos envelhecem. A composição 
dos saldos de arrendamento mercantil em 31/12/2023 é como segue:
a) Direito de uso
Tipo 31/12/2022 Amortização 31/12/2023
Unidades administrativas  112.521 -15.438 97.083
Unidades Operacionais  6.767.524 -2.030.309 4.737.215
 Total  6.880.045 -2.045.747 4.834.298
b) Passivo de arrendamento

Tipo 31/12/2022  Pagamentos 
Juros 

apropriados
 Curto 
Prazo 

Longo 
Prazo

Unidades administrativas  112.103 -196.763 104.941 12.046 -
Unidades Operacionais  6.584.154 -2.832.311 241.115 428.151 3.564.807
Total  6.696.257 -3.029.074 346.056 440.197 3.564.807
c) Taxa Incremental: A taxa incremental do arrendamento é a taxa de juros que o arrendatário teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar, conforme 
definição trazida no CPC 06 (R2). A taxa incremental utilizada pela AEBMG foi com base na abordagem 
simplificada do custo dos empréstimos corrente para determinação do cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento na adoção inicial do contrato.
NOTA 20 – CONTINGÊNCIAS JUDICIAIS
As provisões para contingências referentes aos processos trabalhistas, cíveis e tributários movidos contra 
a instituição foram constituídas tomando como base o grau de risco avaliado pela Assessoria Jurídica da 
Associação, sendo consideradas suficientes pela sua direção. 
 31/12/2023 31/12/2022
Contingências Trabalhistas 6.666.081 2.748.995
Contingências Cíveis 36.414 40.124
Contingências Tributárias 47.976 47.976
 6.750.471 2.837.095

NOTA 21 – SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS: As subvenções e Convênios recebidos do Poder Públi-
co e Empresas Privadas representam os seguintes valores:
 31/12/2023 31/12/2022
Verbas Parlamentares 19.712.838 4.653.839
Convênios c/outras Organizações 1.108.345 1.357.798
 20.821.183 6.011.637
NOTA 22– DOAÇÕES
As doações recebidas pela associação representam os seguintes valores:
 31/12/2023 31/12/2022
Pessoas Físicas 171.663 174.123
Pessoas Jurídicas 233.437 689.497
 405.100 863.620
NOTA 23 – RECEITA DE CONTRATOS COM CLIENTES

31/12/2023 31/12/2022
Receitas SUS 173.179.948 101.631.266
Receitas Convênios Médicos 72.305.165 73.526.974
Receitas Particulares 3.902.250 3.299.497
Receita Bruta de Educação 1.135.808 1.612.041
Aluguéis 33.263 74.156
Outras Receitas Operacionais 1.528.317 3.492.835
Receita bruta 252.084.751 183.636.769
Deduções sobre a Receita Convênios (78.085) (604.260)
Deduções sobre a Receita com Educação (124.396) (259.289)
Receita Líquida 251.882.270 182.773.220 
NOTA 24 – CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
 31/12/2023 31/12/2022
Custo com pessoal (93.736.407) (76.106.780)
Materiais e Medicamentos (62.872.735) (63.879.547)
Serviços terceirizados (50.280.533) (39.655.198)
 (206.889.675) (179.641.525)
Nos custos dos serviços prestados houve um aumento de 18,81% na rubrica custo com pessoal, decor-
rente de reajuste da categoria e pagamento do piso nacional de enfermagem, de 21,13% nos serviços 
terceirizados em decorrência da maior atividade hospitalar. No acumulado, houve aumento nos custos, 
representando 13,17%, reflexo do aumento da prestação de serviços, em contrapartida a receita com SUS, 
Convênios e Particulares aumentaram 22,85% em relação a 2022.
NOTA 25 – DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS: As despesas financeiras em quase sua totalidade 
referem-se a juros sobre empréstimo bancários, e as receitas financeiras são referentes a rendimentos de 
aplicações financeiras e descontos obtidos. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Associados, Diretores e Conselheiros
Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Evangélica Beneficente de Minas 
Gerais, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Associação Evan-
gélica Beneficente de Minas Gerais em 31 de dezembro de 2023, no desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis a entidades sem fins 
lucrativos, Resolução CFC nº 1.409/12. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo, e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis, portanto, não expressamos uma opi-
nião separada sobre esses assuntos. Benefício Fiscais – Imunidade e Isenções: No decorrer do ano de 
2023 a Associação Evangélica Beneficente de Minas Gerais, gozou de Imunidade e Isenções, em função 
da Entidade ser reconhecida como entidade filantrópica pelo Ministério da Saúde. Devido a extensão do 
benefício, consideramos esse tema um assunto relevante para a nossa auditoria. • Resposta da audito-
ria ao assunto: No decorrer dos trabalhos de auditoria, realizamos testes que evidenciam, que a entidade 
dispõe da portaria do ministério da saúde nº 710 de 03 de outubro de 2022, de Certificado de Entidade Be-
neficente de Assistência Social na área da Saúde – CEBAS-SAÚDE, para o triênio 2021/2023. A Associa-
ção Evangélica Beneficente de Minas Gerais, como arrendatária, no ano de 2022, reconheceu os contratos 
de arrendamento em vigor em conformidade ao pronunciamento técnico CPC 06(R2), revisando todos os 
contratos de arrendamento duramente o último ano, aplicando os requisitos do CPC, sendo o maior impacto 
os contratos de locação de imóveis operacionais. A Associação reconheceu a partir de 1º de janeiro de 2022, 
um aumento de R$ 2.986.583 em ativos não circulantes, bem como R$ 2.986.583 em passivos circulantes 
e não circulantes, referentes ao valor presente dos direitos de uso dos ativos arrendados e dos respectivos 
passivos de arrendamento. No ano de 2023 houve uma amortização no valor de R$ 2.045.747 e apropria-
ção de juros no valor de R$ 346.056, conforme citados na nota 19 – Arrendamento Mercantil. Associação 

Evangélica Beneficente de Minas Gerais, em 2023 provisionou como valores a Recber SUS o valor de R$ 
21.740.084,02, decorrente de sentença onde foi deferida a tutela de urgência e julgados procedentes os 
pedidos em processo contra União Federal, de aplicação de tabela diferenciada, valores este que já repas-
sados ao Fundo do Município de Belo Horizonte, conforme citados na nota 6 – Contas a Receber. Outros 
Assuntos: Demonstrações de Exercício Anterior. As demonstrações contábeis relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas, e para 
elas foi emitido Parecer Sem Ressalva datado de 26 de maio de 2023. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor : A administração da Entidade é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração, e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está de forma relevante, consistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria, ou, se de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis a entidades sem fins lucrativos, Resolução CFC 
nº 1.409/12, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE MINAS GERAIS CNPJ: 17.214.743/0001-67
 31/12/2023 31/12/2022 
Despesas Financeiras (20.530.415) (18.296.241)
Receitas Financeiras 3.796.209 1.862.105
 (16.734.206) (16.434.136)
NOTA 26 – RECEITA (DESPESAS) DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: Referem-se a despesas e receitas 
reconhecidas em exercícios anteriores que foram objeto de acerto em 2022. Na receita reconhecida re-
ferente Verbas e Convênios totalizando R$ 680.432, processo trabalhista do ano de 2016 findo em 2022 
totalizado R$ 358.315 e outros ajustes no valor de R$ 56.347. Em 2023 foi objeto de acerto o valor de R$ 
205.748 na receita reconhecida referente Verbas e Convênios.
NOTA 27-RENÚNCIA FISCAL: Demonstramos a seguir os valores relativos às Isenções gozadas.
 31/12/2023 31/12/2022
INSS Patronal 29.431.799 23.281.416
COFINS 6.862.429 5.413.101
PIS s/ Folha Pagamento 1.021.937 808.383
ISSQN s/Serviços de Saúde 6.925.128 5.187.618
ISSQN s/Serviços de Educação 29.331 48.361
 44.270.624 34.738.879
NOTA 28 – ADIANTAMENTO DE CONVÊNIOS: Em dezembro de 2023 a Associação recebeu do Muní-
cipio de Betim valores referentes a contrato de gestão dos serviços prestados para o munícipio do mês 
de dezembro de 2023 e janeiro de 2024, com reflexos no saldo dos recursos vinculados demonstrados 
na nota 5 do ativo circulante.
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independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se caso as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos durante nossos trabalhos. Fornecemos aos responsáveis pela governança declaração 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objetos de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso re-
latório de auditoria, ao menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deva ser comunicado 
em nosso relatório, porque as consequências adversas de tal comunicado podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 28 de março de 2024.

Reis & Reis Auditores Associados
CRC/MG – 7021

Luana de Fátima Borges Santos  -  Contadora CRC/MG Nº 95122 CNAI Nº 5926
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